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RESUMO 

 

O presente relatório tem como objetivo apresentar as atividades desenvolvidas durante o 

período do estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária realizado no COPAS-POA 

na área de Inspeção de produtos de origem animal com orientação da Prof. Dra. Cátia Chilanti 

Pinheiro Barata e supervisão da Médica Veterinária Júlia Grün Heinen no período de 08 de 

março a 26 de maio de 2023, com um total de 420 horas. Neste relatório foram descritos o local 

do estágio e as atividades acompanhadas, além da descrição de 2 relatos de casos. Ao total 

foram acompanhados: 30 vistorias; 31 análises oficiais; 18 análises de rótulos; 6 registros de 

produtos; 6 autos de infração; 3 programas de educação sanitária; 2 palestras de capacitação; 1 

visita técnica e 1 ação de combate a clandestinidade. Dentre as agroindústrias acompanhadas 

estavam em maior número os entrepostos de produtos de origem animal (26%). Um dos casos 

relatados ocorreu em uma agroindústria classificada como fábrica de conserva de produtos 

cárneos, e o outro em uma agroindústria classificada como fábrica de produtos suínos. O estágio 

curricular foi um momento de grande aprimoramento da vida acadêmica, colocando em prática 

os conhecimentos adquiridos durante a graduação, através dele observou-se como é essencial a 

atuação do médico veterinário na área de alimentos, pois ele possui o conhecimento técnico que 

assegura a qualidade e inocuidade dos produtos de origem animal, diante disso é possível 

determinar quão valorosa e ampla é profissão do médico veterinário. 

  

Palavras-chave: Fiscalização, alimentos, qualidade, Boas Práticas de Fabricação. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal (POA) comestíveis e 

não comestíveis, tornou-se obrigatória no Brasil, pela Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950. 

Essa lei determinava que animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos; pescado 

e seus derivados; leite e seus derivados; ovos e seus derivados; mel, cera de abelha e seus 

derivados, estavam sujeitos à fiscalização (BRASIL, 1950). 

Em 1989 foi instaurada a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que em seu art. 7º 

estabeleceu que “Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem 

animal poderá funcionar no País, sem que esteja previamente registrado no órgão competente 

para a fiscalização da sua atividade, na forma do art. 4º”. Ficando assim determinado que é de 

competência: do Serviço de Inspeção Municipal (SIM) a fiscalização de estabelecimentos com 

comércio municipal; do Serviço de Inspeção Estadual (SIE) a fiscalização de estabelecimentos 

com comércio intermunicipal; e do Serviço de Inspeção Federal (SIF) a fiscalização de 

estabelecimentos com comércio interestadual e internacional (BRASIL, 1989). 

A escolha pela área de inspeção de produtos de origem animal, aconteceu no decorrer 

da graduação através do contato com as disciplinas, aulas práticas e palestras dessa área. Aliado 

a isso esse interesse também se deu por observar que mesmo crescente o número, ainda existem 

poucos profissionais, médicos veterinários, que atuam na área de alimentos, sendo que é 

essencial sua atuação nessa área, para garantir a segurança da saúde pública, no que diz respeito 

ao consumo dos POAs. 

O estágio curricular foi realizado no Serviço Municipal de Controle de Produtos 

Agropecuários de Origem Animal (COPAS-POA), do município de Caxias do Sul, totalizando 

a carga horária de 420 horas. O COPAS-POA foi fundado em 1997 e tem sob sua 

responsabilidade a inspeção e fiscalização dos POAs, dentro do município. O local foi escolhido 

para realização do estágio curricular por ser um SIM de referência na região da serra gaúcha, 

aderido aos sistemas SISBI e SUSAF, que fazem com que o setor tenha suas metodologias 

compatíveis com as fiscalizações de âmbito estadual e federal. 

O presente trabalho tem como objetivo descrever todas as atividades desenvolvidas 

durante o período do estágio curricular, e relatar dois casos importantes acompanhados 

relacionados à qualidade e segurança dos alimentos de origem animal. 
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2  DESCRIÇÃO DO LOCAL DO ESTÁGIO 

 

O estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária foi realizado no Serviço 

Municipal de Controle de Produtos Agropecuários de Origem Animal (COPAS – POA) (Figura 

1 – A), este um setor que fazia parte da Secretaria Municipal da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento do município de Caxias do Sul (SMAPA) (Figura 1 – B), que estava localizada 

na Rua Moreira César, número 1686, Bairro Pio X, junto ao prédio (Figura 1 – C) onde também 

se situava a Secretária Municipal de Trânsito Transporte e Mobilidade (SMTTM). 

 

Figura 1 – A) Setor onde se localizava o COPAS-POA, B) Fachada da SMAPA e C) Prédio 

onde se localizavam as duas secretarias municipais 

           Fonte: Autora (2023) 

 

O setor aonde foi realizado o estágio, tinha seu horário de funcionamento das 

08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min de segunda a sexta-feira e as ações 

fiscalizatórias abrangiam toda a área urbana e rural do município de Caxias do Sul. 

Durante o período de realização do estágio a equipe do setor era composta por três 

médicas veterinárias sendo elas Daniela Jacobus, que exercia a função de chefe de Setor e 

também fiscal de referência, Maricelda Borges Figueredo e Júlia Grün Heinen, que exerciam a 

função de fiscais de referência, e ainda uma agente administrativa, Simone Jacobus. As três 

fiscais acompanhavam as agroindústrias e realizavam ações fiscalizatórias tais como: vistorias, 

coletas oficiais, elaboração de documentos oficiais, análise de rótulo, aprovação de registros, 

controle de fraudes, dentre outras atividades.  

Até o fim do estágio curricular, 23 agroindústrias estavam registradas no COPAS-POA 

(Quadro 1), sendo que duas delas obtiveram o registro no decorrer. Logo no início do estágio 

uma agroindústria classificada como fábrica de conservas de produtos cárneos, solicitou 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 1 – A) Selo 

SISBI-POA, B) Selo 

SUSAF-RS, C) Selo 

Arte, D) Selo Sabor 

GaúchoFonte: COPAS-

POA (2023) 

 

 

Figura 2 – A) Selo 

SISBI-POA, B) Selo 

SUSAF-RS, C) Selo 

Arte, D) Selo Sabor 

Gaúcho 

 

Figura 3 – A) Selo 

SISBI-POA, B) Selo 

SUSAF-RS, C) Selo 

Arte, D) Selo Sabor 

GaúchoFonte: COPAS-

POA (2023) 

encerramento temporário de suas atividades. Outras duas também com a mesma classificação, 

passavam por processo de registro, porém não concluíram até o final do estágio, dessa forma 

esses estabelecimentos não foram contabilizados no quadro a seguir.  

 

 

 

O serviço de inspeção e fiscalização agroindustrial existe em Caxias do Sul desde 

1997, instituído pela Lei nº 4.752, de 2 de dezembro de 1997, nessa época era denominado 

Serviço Municipal de Controle de Produtos Agropecuários e fiscalizava produtos de origem 

animal e também produtos de origem vegetal, no decorrer dos anos a legislação foi sofrendo 

alterações, sendo que a de grande destaque foi a criação da Lei nº 8.175 de 19 de dezembro de 

2016 onde o serviço ganhou o nome de COPAS-POA e passou a fiscalizar somente produtos 

de origem animal, posteriormente essa lei foi alterada pela Lei nº 8.186 de 10 de março de 2017. 

Atualmente, esta Lei é regulamentada pelo Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 

2018. Nesta legislação constam normas e obrigações que os estabelecimentos devem seguir, 

instruções para aprovação de projetos e obtenção de registro, procedimentos realizados pela 

fiscalização, descrição das infrações e suas penalidades, entre outros. 

Em 2019, o COPAS-POA aderiu ao Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal (SISBI-POA) (Figura 2 – A), sendo reconhecido pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) como equivalente ao SIF. Esse 

reconhecimento confirmou que os métodos de inspeção sanitária efetuados pelo COPAS-POA 

alcançavam os mesmos objetivos de fiscalização, inspeção, qualidade e inocuidade dos 

produtos de outros integrantes do sistema do Ministério da Agricultura Pecuária e 

                                                 
1 A classificação das agroindústrias, relacionada ao tipo de atividade, utilizada no presente trabalho está de acordo 

com o decreto municipal vigente, porém um novo decreto estava sendo redigido, no qual seria alterada e ficaria de 

acordo com a classificação determinada pelo Decreto nº 9013, de 29 de março de 2017, do MAPA (RIISPOA). 

Quadro 1 – Relação das agroindústrias registradas no COPAS-POA, durante a realização do 

estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária1 

ATIVIDADE1 QUANTIDADE % 

Entreposto de produtos de origem animal 6 26 

Casa do mel 4 17,3 

Fábrica de produtos suínos 4 17,3 

Granja avícola 4 17,3 

Fábrica de laticínios 3 13 

Fábrica de conservas de produtos cárneos 2 8,6 

TOTAL 23 100% 
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Abastecimento (MAPA), as agroindústrias registradas e aprovadas para a utilização deste selo 

estavam aptas a realizar comércio interestadual de seus produtos.  

No ano de 2021 o COPAS-POA também aderiu ao Sistema Unificado Estadual de 

Sanidade Agroindustrial, Artesanal e de Pequeno Porte (SUSAF-RS) (Figura 2 – B), com isso 

o setor se tornou apto a indicar estabelecimentos com capacidade de realizar comercialização 

de seus produtos em todo o estado do Rio Grande do Sul.  

Participando destes dois sistemas de inspeção, o serviço municipal COPAS-POA era 

passível de receber auditorias estaduais e federais para cumprir os requisitos que mantinham os 

sistemas. Agroindústrias de pequeno porte que eram registradas no setor e produziam produtos 

artesanais, poderiam, através do COPAS-POA, obter o Selo Arte (Figura 2 – C) ou selo Sabor 

gaúcho (Figura 2 – D), ambos caracterizados como selos de qualidade. 

 

Figura 2 – A) Selo SISBI-POA, B) Selo SUSAF-RS, C) Selo Arte, D) Selo Sabor Gaúcho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Compilação da Autora2 (2023)  

 

O presente trabalho foi elaborado com base nas vivências e atividades realizadas no 

estágio curricular em Medicina Veterinária, no período de 08 de março a 26 de maio de 2023, 

cumprindo a carga horaria total de 420 horas, tendo como supervisora a médica veterinária Júlia 

Grün Heinen e orientadora a Professora Doutora Cátia Chilanti Pinheiro Barata. 

                                                 
2 Montagem a partir de imagens coletadas dos sites do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e o site 

da Secretaria Estadual da Agricultura e Pecuária e Desenvolvimento Rural do RS. 
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Fonte: Autora (2023) 

 

 

Gráfico 1 – Número e 

percentual de atividades 

3  ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  

 

As atividades desenvolvidas/acompanhadas durante o período de estágio curricular 

serão descritas a seguir, os dados contidos nos gráficos, quadros e as informações descritas, 

foram obtidos a partir de documentos disponíveis no setor. 

A figura 3 mostra o número e a quantidade percentual de atividades realizadas dentro 

da rotina de trabalho do setor, as atividades mais realizadas foram:  processo de análises oficiais 

(32%), processo de vistoria (30%), processo de análise de rótulo (18%), processo de registro de 

produtos (6%), processo de auto de infração (6%), as atividades realizadas menos que 4 vezes 

cada, foram contabilizadas todas juntas dentro de outras atividades (8%). 

 

Figura 3 – Número e percentual de atividades desenvolvidas durante o período de estágio 

curricular obrigatório 

 

 

N(31); 32%

N(30); 30%

N(18); 18%

N(6); 6%

N(8); 8%

N(6); 6%

Análises Oficiais

Vistorias

Análises de Rótulos

Registros de Produtos

Outras Atividades

Autos de Infração
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O quadro 2 apresenta a relação de todas as atividades desenvolvidas/acompanhadas 

durante o período do estágio curricular obrigatório em Medicina Veterinária, no COPAS-POA.  

 

Quadro 2 – Detalhamento das atividades desenvolvidas/acompanhadas no período do estágio 

curricular 

(Continua) 

ATIVIDADE MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

PROCESSO DE VISTORIAS 11 10 09 30 

PROCESSO DE ANÁLISES OFICIAIS 16 13 04 31 

PROCESSO DE REGISTRO DE PRODUTOS --- 02 04 06 

PROCESSO DE ANÁLISE DE RÓTULOS 03 08 07 18 

PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 04 02 -- 06 

EDUCAÇÃO SANITÁRIA --- 02 02 04 

EVENTOS/CAPACITAÇÃO 02 01 -- 03 

AÇÕES DE COMBATE A CLANDESTINIDADE -- -- 01 01 

 

PROCESSO DE VISTORIAS 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

RELATÓRIO DE AÇÃO FISCALIZATÓRIA (RAF) 11 09 08 28 

RELATÓRIO DE NÃO CONFORMIDADE (RNC) 08 09 05 17 

RELATÓRIO DE AÇÕES CORRETIVAS (RAC) -- 01 01 02 

RESPOSTA DE RELATÓRIO DE AÇÕES 

CORRETIVAS (R-RAC) 
01 -- 04 05 

LAUDO DE SUPERVISÃO -- 01 -- 01 

TERMO DE VISTORIA FINAL -- -- 01 01 

 

PROCESSO DE ANÁLISES OFICIAIS 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

MICROBIOLÓGICA: ÁGUA  07 03 01 11 

FÍSICO-QUÍMICA: ÁGUA  -- 04 01 05 

MICROBIOLÓGICA: PRODUTO 08 04 01 13 

FÍSICO-QUÍMICA: PRODUTO 01 02 01 04 

ACOMPANHAMENTO DE PRODUÇÃO -- 02 -- 02 
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Fonte: Autora (2023) 
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(Conclusão) 
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(Conclusão) 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO DE REGISTRO DE PRODUTO  

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

PRODUTOS LÁCTEOS -- 01 03 04 

PRODUTOS CÁRNEOS -- 01 01 02 

 

PROCESSO DE REGISTRO DE ANÁLISE DE RÓTULOS 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

PROGRAMA DE CONTROLE E COMBATE À 

FRAUDE 
01 05 -- 06 

ACRÉSCIMO COM CANCELAMENTO DE 

RÓTULO 
01 01 01 03 

ACRÉSCIMO DE RÓTULO 01 -- 02 03 

FRP -- 02 04 06 

 

PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

AUTO DE INFRAÇÃO 04 02 -- 06 

TERMO DE MEDIDA CAUTELAR 04 03 -- 07 

TERMO DE FIEL DEPOSITÁRIO 01 -- -- 01 

DEFESA DE AUTO DE INFRAÇÃO -- -- 02 02 

RELATÓRIO DE AI 02 01 -- 03 

 

EDUCAÇÃO SANITÁRIA 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA REGISTRO DE 

ESTABELECIMENTO 
-- 02 01 03 

ELABORAÇÃO DE APRESENTAÇÃO  -- -- 01 01 

 

EVENTOS/CAPACITAÇÃO 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

EVENTOS/PALESTRAS 02 -- -- 02 

VISITA TÉCNICA -- 01 -- 01 

 

AÇÕES DE COMBATE A CLANDESTINIDADE 

 MARÇO ABRIL MAIO TOTAL 

AVERIGUAÇÃO DE DENÚNCIA  -- -- 01 01 
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3.1 VISTORIAS  

 

Conforme descrito na Lei nº 8.175 de 19 de dezembro de 2016, alterada pela Lei nº 

8.186 de 10 de março de 2017, do município de Caxias do Sul, a inspeção sanitária e industrial, 

a fiscalização e o registro dos produtos de origem animal comestíveis ou não, dentro do 

município de Caxias do Sul, são obrigatórios e de responsabilidade da equipe técnica do 

COPAS-POA.  

 

3.1.1 Vistorias para o registro de estabelecimentos 

 

Os interessados em dar entrada ao processo de registro de estabelecimentos de 

produção de produtos de origem animal deveriam protocolar no COPAS-POA os documentos 

necessários e preencher o requerimento de solicitação de registro de estabelecimento. A partir 

daí uma fiscal de referência era determinada pela chefe do COPAS-POA para o 

estabelecimento, essa fiscal avaliava os documentos e a seguir realizava-se uma vistoria prévia 

do local (sala ou terreno). Esta vistoria prévia tem por objetivo a verificação das características 

gerais da localização e as características gerais das instalações do estabelecimento. Após essa 

vistoria era realizada a orientação do responsável pelo estabelecimento, em caso de haver 

necessidade de correção de inadequações ou mesmo a informação de que o local não seria 

adequado para a instalação do estabelecimento solicitado, se esse fosse o caso. Se ocorresse a 

aprovação de projeto e localização o solicitante era autorizado a iniciar as obras/reformas para 

colocar o estabelecimento em funcionamento.  

Depois de concluídos e aprovados todos os documentos dos passos descritos 

anteriormente, era realizado a vistoria final, na qual utilizava-se o documento Termo de Vistoria 

Final (ANEXO A), nesse momento era verificado se o local estava de acordo com as 

documentações entregues, era observado se os ambientes e as instalações estavam adequados 

para o estabelecimento ser autorizado a produzir.  

No momento de realização do estágio, haviam quatro agroindústrias passando por 

processo de registro no COPAS-POA, uma havia solicitado o registro durante o período e os 

outros três estabelecimentos haviam protocolado o pedido de registro antes do início do estágio, 

porém etapas importantes foram realizas no decorrer do estágio, como registro de produtos, 

vistoria previa e vistoria final. Foram acompanhadas outras três situações de estabelecimentos 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 65 – 

Fluxograma de etapas a 

serem percorridas a 

que foram até o setor buscando orientações3 de como proceder para obter o registro, porém sem 

protocolar nenhum pedido. Dentre todos esses estabelecimentos que estavam sendo registrados, 

dois classificado como fábrica de conservas de produtos cárneos, concluíram o processo e 

receberam a autorização para iniciar a produção, durante o estágio. 

 

3.1.2 Vistorias fiscalizatórias 

 

De acordo com a Lei nº 8.175 de 19 de dezembro de 2016, alterada pela Lei nº 8.186 

de 10 de março de 2017 todos os estabelecimentos registrados passavam por fiscalizações de 

caráter periódico ou permanente (frigoríficos/abatedouros), durante o período do estágio não 

havia estabelecimentos registrados para fiscalização permanente no município de Caxias do 

Sul. 

A frequência mínima das vistorias era determinada através do cálculo do Risco 

Estimado Associado ao Estabelecimento (RE), estabelecido pela Portaria nº 5, de 17 de 

dezembro 2021, esse cálculo era obtido pela caracterização dos riscos associados: ao volume 

de produção (RVP); à categoria dos produtos (RCP); ao desempenho do estabelecimento (RD) 

em relação ao cumprimento da legislação aplicável a fiscalização. 

No quadro 3 estão discriminados os intervalos de frequência mínima de fiscalização a 

partir dos resultados obtidos pelo RE. 

 

 
Quadro 3 – Periodicidade das inspeções de acordo com o RE 

FREQUÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO 

Risco Estimado Associado ao Estabelecimento (RE) 
Frequência mínima de 

Fiscalização 

Menor que 1,0 Muito Baixo Semestral 

1,01 – 1,69 Baixo Trimestral 

1,7 – 2,29 Regular Bimestral 

2,3 – 3 Alto Mensal 

Acima de 3  Muito Alto Quinzenal 

 

                                                 
3 Orientações classificadas como educação sanitária e descritas no título 3.6.2 Ações de Educação Sanitária  

(pág. 34). 
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A partir da determinação da frequência mínima de fiscalização de cada agroindústria 

registrada, e seguindo um cronograma anual, eram estabelecidas conforme essa frequência, as 

datas de realização das vistorias pela fiscal de referência do estabelecimento, ou com a ajuda 

de outra fiscal se fosse necessário. 

Para a vistoria fiscalizatória a fiscal de referência do estabelecimento deveria se 

deslocar até ele portando os materiais necessários para realização da fiscalização: uniforme 

completo, termômetros, clorímetro digital, também portava: álcool 70º, fita timbrada, lacres 

metálicos, blocos de auto de infração, auto de apreensão e/ou inutilização, termo de fiel 

depositário, auto de interdição, para os casos que a precisasse autuar o local ou realizar coletas.  

O documento oficial utilizado na vistoria fiscalizatória era o Relatório de ação 

fiscalizatória (RAF) e Controle de Vistoria (ANEXO – B), ambos elaborados com base na RDC 

nº 275, de 21 de outubro de 2002 que determinava um padrão a ser seguido e os itens avaliados 

durantes as fiscalizações (ANVISA 2002). 

A fiscal deveria uniformizar-se e seguir para a entrada no estabelecimento ou iniciar 

verificando os arredores e área externa; antes de entrar na área limpa fazia-se obrigatório o uso 

da barreira sanitária. Cada item do RAF era observado, avaliado e marcado como: conforme 

(C), não conforme (NC), não se aplica (NA) ou não observado (NO). 

Durante a vistoria, as não conformidades observadas pela fiscal eram descritas no 

Relatório de não conformidades (RNC) (ANEXO C) e informadas ao responsável pelo 

estabelecimento. Esse documento devia ser respondido pelo responsável técnico (RT) do 

estabelecimento fiscalizado, em até 10 dias úteis, através de um Relatório de Ações Corretivas 

(RAC). Neste relatório, o responsável legal juntamente com o RT, deveriam descrever as ações 

corretivas que seriam tomadas para corrigir as não conformidades observadas pela fiscalização, 

ou solicitar prazo para realizar as correções. 

A fiscal analisava e aprovava ou não os prazos solicitados através do documento R-

RAC (Resposta ao Relatório de Ações Corretivas) (ANEXO D). Na próxima vistoria, a fiscal 

realizava a verificação das não conformidades anteriores, assim como o cumprimento dos 

prazos solicitados. Uma não conformidade apontada 3 vezes dentro do período de 12 meses 

configurava infração e dessa forma o estabelecimento era autuado.  

Tanto o RAF como o RNC possuíam três vias, que deveriam ser todas assinadas pela 

Fiscal e pelo responsável do estabelecimento, a primeira via ficava com o fiscalizado, a segunda 

via com a fiscal do COPAS-POA e a terceira via permanecia no talão. A figura 4 mostra o 

fluxograma de etapas, quando no processo de vistoria, ocorria a emissão de um RNC.  



23 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

Figura 4 – Fluxograma de etapas a serem percorridas a partir da emissão de um RNC 

 

 

3.1.3 Vistoria para aplicação de laudos de inspeção sanitária e de supervisão 

 

Os Laudos de Inspeção Sanitária (ANEXO E) e de Supervisão (ANEXO F) eram 

documentos aplicados em vistorias específicas para essa ação, de periodicidade anual, ambos 

os laudos continham os mesmos itens avaliados, o que os diferenciava era quem os aplicava, 

sendo a fiscal de referência do estabelecimento quem fazia o Laudo de Inspeção e outra fiscal 

do COPAS-POA quem fazia o Laudo de Supervisão. Essa medida era um tipo de auditoria 

interna do serviço, com o objetivo de supervisionar as fiscalizações, quando os dois estivessem 

prontos eram comparados e avaliados em conjunto. 

É importante ressaltar que para os estabelecimentos enquadrados no Programa 

Estadual de Agroindústria Familiar (PEAF) 123 itens eram avaliados, já para os demais eram 

150 itens, isso ocorria devido as agroindústrias dentro do PEAF serem, em geral de menor porte. 

Cada um dos laudos classificava o estabelecimento de acordo suas conformidades, 

pertenciam ao grupo 1 aqueles que atingissem de 85 a 100% de cumprimento dos itens; ao 

grupo 2 os que atingissem de 61 a 84,99 % de cumprimento dos itens; e ao grupo 3 os que 

pontuassem de 0 a 60,99 % de atendimento dos itens, as não conformidades apontadas nos 

laudos precisavam ser respondidas nas mesmas determinações do RNC.  

Usualmente quando o cronograma anual do COPAS-POA era estabelecido, as vistorias 

de inspeção e supervisão ficavam prevista para os meses finais do ano, porém em exceções os 

laudos poderiam ser aplicados em qualquer época, devido a isso foi acompanhado apenas uma 
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vistoria para aplicação de laudo de Supervisão de uma agroindústria classificada com Granja 

Avícola, inserida no PEAF.   

 

3.1.4 Vistorias de encerramento de atividades  

 

Os estabelecimentos registrados no COPAS-POA podiam solicitar a qualquer 

momento o encerramento de suas atividades. O processo de encerramento tinha início quando 

o responsável protocolava o requerimento de encerramento, que poderia ser definitivo ou 

temporário. Logo após era realizada a vistoria de encerramento pela fiscal de referência do 

local, nessa vistoria a fiscal deveria realizar procedimentos diferentes dos que ocorriam nas 

demais vistorias como recolhimento de rótulos; de carimbos com a elipse do COPAS-POA; de 

placas de identificação da agroindústria fornecidas pela SMAPA e de outros itens que julgasse 

necessário. Deveriam ser lacrados os equipamentos utilizados na produção caso o proprietário 

não possuísse outra atividade na qual fosse utilizá-los. Todas as ações que ocorriam no 

momento de vistoria de encerramento deveriam ser descritas no documento de vistoria de 

encerramento de atividades (ANEXO G).  

Depois de feita a vistoria e retornando ao COPAS a documentação devidamente 

preenchida, era dado sequência ao processo no qual o Secretário Municipal da Agricultura era 

incumbido de assinar a Declaração de Encerramento das Atividades e o memorando destinado 

à VISA informando o encerramento do estabelecimento. Se a solicitação fosse temporária 

seguia-se os mesmos procedimentos descritos anteriormente, com a diferença de que o 

estabelecimento permanecia inativo por seis meses a contar da data da vistoria e após esse 

período deveria informar ao setor o retorno ou não de suas atividades ou ainda fazer a 

solicitação de prorrogação de prazo para permanecer inativo por até mais seis meses e realizar 

um retorno posterior. Caso em nenhum momento informasse o retorno dentro do período de 12 

meses contados a partir da vistoria o processo de encerramento definitivo ocorria 

automaticamente. Na figura 5 estão descritas as etapas do processo de encerramento de 

atividades definitivo e temporário. 
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Fonte: Adaptado de COPAS-POA (2023)  

 

 

Figura 129 – Fluxograma de etapas a 

serem percorridas a partir da solicitação 

de encerramento das atividades de um 

estabelecimentoFonte: Adaptado de COPAS-

POA (2023)  

 

 

Figura 130 – Fluxograma de etapas a 

serem percorridas a partir da solicitação de 

encerramento das atividades de um 

estabelecimento 

 

Figura 131 – Fluxograma de etapas a 

serem percorridas a partir da solicitação 

de encerramento das atividades de um 

estabelecimentoFonte: Adaptado de COPAS-

POA (2023)  

 

 

Figura 132 – Fluxograma de etapas a 

Figura 5 – Fluxograma de etapas a serem percorridas a partir da solicitação de encerramento 

das atividades de um estabelecimento 

 

 

Durante o período de estágio foi acompanhada uma vistoria de encerramento 

temporário de uma fábrica de conservas e produtos cárneos, localizada no perímetro urbano da 

cidade de Caxias do Sul, o proprietário justificou o encerramento afirmando que pretendia fazer 

uma reestruturação das negociações comerciais. Se tratava de um estabelecimento que também 

possuía em áreas distintas um restaurante e um açougue, dessa forma não foi lacrado nenhum 

equipamento pois a área que antes era de industrialização passaria a ser de atividades do 

açougue e do restaurante. Não havia rótulos, placas ou carimbos para recolher. Após a vistoria 

também foi informado a VISA do município que o estabelecimento havia solicitado o processo 

de encerramento temporário e não podia realizar nenhuma atividade de industrialização. 

 

3.2 ANÁLISES OFICIAIS 

 

Segundo o art. 22 da Portaria nº 5, de 17 de dezembro 2021, do município de Caxias 

do Sul, entende-se por “análise oficial” a amostra (água ou produto) enviada para laboratório 

credenciado, coletada e lacrada por servidor do COPAS-POA ou na presença deste. 

O cálculo de RE, usado para determinar a frequência mínima das vistorias, também 

era usado para determinar a frequência mínima das análises oficiais físico-químicas (FQ) e 

microbiológicas (MB) da água de abastecimento interno (AAI) e dos produtos de origem animal 

POAs. 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

No quadro 4 estão discriminados os intervalos de frequência mínima de análises 

oficiais a partir dos resultados obtidos pelo RE. 

 

Quadro 4 – Periodicidade das análises oficiais de acordo com o RE 

 

 

3.2.1 Coleta de água de abastecimento interno para análise oficial  

 

As coletas oficiais de AAI poderiam ou não ocorrer junto com outras ações 

fiscalizatórias como vistorias ou coletas de POA. Para a realização da mesma, uma requisição 

em três vias (ANEXO H) era preenchida, uma via ficava com o responsável do local, outra era 

destinada ao laboratório junto com a amostra e a última permanecia no talão do COPAS-POA. 

Um ponto de AAI era escolhido, e a torneira era higienizada com álcool 70% se a 

coleta fosse para análise MB, em seguida a água do ponto escolhido precisava ficar de 1 a 2 

minutos escorrendo para ser movimentada, enquanto isso acontecia eram aferidos a 

temperatura, o cloro4 e o pH. A coleta era feita em frascos específicos para análises MB ou FQ 

a amostra coletada era acondicionada em saco plástico, lacrada com lacre metálico numerado e 

envolvida junto a requisição, com fita timbrada do COPAS-POA. 

                                                 
4 De acordo com a Portaria GM/MS nº 888, de maio de 2021, o pH deveria estar entre 6,0 e 9,0 e o cloro entre 0,2 

ppm a 5,0ppm 

FREQUÊNCIA DE ANÁLISES OFICIAIS DE 

ÁGUA DE ABASTECIMENTO INTERNO 

RE FÍSICO-QUÍMICA MICROBIOLÓGICA 

Menor que 1,0 Anual Semestral 

1,01 – 1,69 Anual Semestral 

1,7 – 2,29 Anual Quadrimestral 

2,3 – 3 Anual Trimestral  

Acima de 3  Semestral Bimestral 

 

FREQUÊNCIA DE ANÁLISES OFICIAIS DE 

PRODUTO DE ORIGEM ANIMAL 

RE FÍSICO-QUÍMICA MICROBIOLÓGICA 

Menor que 1,0 Anual Semestral 

1,01 – 1,69 Anual Quadrimestral 

1,7 – 2,29 Semestral Quadrimestral 

2,3 – 3,0 Semestral Trimestral  

Acima de 3,0 Quadrimestral Trimestral 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 193 – 

Fluxograma das etapas 

a serem percorridas nas 

Com a amostra em mãos, o envio ao laboratório credenciado poderia ser realizado pela 

fiscal de referência do estabelecimento logo após a coleta, ou pelo responsável do 

estabelecimento no prazo máximo de 24 horas, caso o estabelecimento não encaminhasse a 

amostra, dentro desse prazo, a fiscal deveria autuar o mesmo por não cumprir com o 

cronograma oficial de coleta, pois de acordo com o decreto municipal nº 19.882/18, de Caxias 

do Sul, essa ação configurava infração. 

Sendo encaminhado ao COPAS-POA, o laudo do laboratório com os resultados e 

apresentando-se dentro dos padrões legais vigentes, eram arquivados o laudo e a requisição, 

junto aos demais documentos da agroindústria. Porém apresentando-se não conformes com os 

padrões legais vigentes, procedia-se com as medidas fiscalizatórias determinadas na legislação. 

Para análises FQ em desacordo com os padrões legais vigentes, procedia-se da 

seguinte maneira: o estabelecimento recebia uma notificação, após deveria revisar as práticas 

adotadas e enviar um laudo técnico ao COPAS-POA, elaborado pelo seu RT, descrevendo as 

práticas e justificando o que poderia ter levado a análise NC, isso dentro do prazo de 10 dias 

úteis. A seguir, era realizada uma nova coleta, se novamente estivesse fora dos padrões um AI 

era emitido pela fiscal, podendo também suspender as atividades do local se julgasse necessário. 

Na figura 6 pode-se observar como ocorria esse processo. 

 

Figura 6 – Fluxograma das etapas a serem percorridas nas análises oficiais FQ de AAI 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 257 – 

Fluxograma das etapas 

a serem percorridas nas 

análises oficiais MB de 

AAIFonte: COPAS-POA 

(2023) 

 

 

Figura 258 – 

Fluxograma das etapas a 

serem percorridas nas 

análises oficiais MB de 

AAI 

Em análises MB fora dos padrões legais vigentes, o processo era praticamente igual 

ao das análises FQ, o que o diferenciava é que: junto a notificação já era emitido um AI; se na 

segunda coleta estivesse novamente fora dos padrões as atividades do local eram 

obrigatoriamente suspensas; na terceira coleta, além da análise de MB deveria também ser feita 

a análise FQ, e assim repetir o ciclo até apresentar-se dentro dos padrões, conforme observado 

na figura 7. 

 

Figura 7 – Fluxograma das etapas a serem percorridas nas análises oficiais MB de AAI 

 

 

Estabelecido pela Portaria nº 5, de 17 de dezembro 2021, em seu artigo 31, o Status da 

Qualidade da Água (SQA), era um certificado fornecido pelo COPAS-POA para os 

estabelecimentos que possuíssem três análises oficiais microbiológicas consecutivas dentro dos 

padrões, e apresentasse três meses de documentações corretamente preenchidas, dos 

procedimentos relacionados à qualidade da AAI (monitoramento de cloro, limpeza e 

desinfecção do reservatório). As análises MB da AAI passavam a ser semestrais para os 

estabelecimentos que obtinham o SQA. 

Perderiam o SQA, estabelecimentos que sofressem apontamentos em RNC 

relacionados à água/reservatório ou recebessem AI por análise oficial de água fora do padrão 

legal vigente. 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 321– 

3.2.2 Coleta de produto para análise oficial  

 

A coleta de POA para análise físico-química e microbiológica procedia basicamente 

igual a coleta de água, o produto pronto era escolhido aleatoriamente, coletado e enviado para 

análise, conforme periodicidade determinada, sendo que, todos os produtos do estabelecimento 

deveriam passar por análise em algum momento. 

A quantidade de amostras de POAs coletadas estavam estabelecidas na Portaria nº 5, 

de 17 de dezembro 2021, alterada pela Portaria nº 1, de 21 de fevereiro de 2022, e eram 

diferentes conforme o processo realizado pelo estabelecimento (industrialização/produção ou 

fracionamento/ralação), conforme o quadro 5. 

 

Quadro 5 – Quantidade de amostras de acordo com o processo realizado 

QUANTIDADES DE AMOSTRAS PARA ESTABELECIMENTOS QUE 

REALIZAM INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 

PRODUTOS REGISTRADOS QUANTIDADE DE PRODUTOS 

1(um) a 15 (quinze) produtos Análise de 01 (um) produto 

16 (dezesseis) a 25 (vinte e cinco) produtos Análise de 02 (dois) produtos diferentes 

Acima de 26(vinte e seis) produtos Análise de 03 (três) produtos diferentes 

QUANTIDADES DE AMOSTRAS PARA ESTABELECIMENTOS QUE 

REALIZAM FRACIONAMENTO E/OU A RALAÇÃO  DE PRODUTOS 

RE PRODUTOS REGISTRADOS QUANTIDADES DE PRODUTOS 

Menor que 1,0 
Não importa o número de 

produtos 
01 (um) produto 

1,01 – 1,69 
Não importa o número de 

produtos 
01 (um) produto 

1,7 – 2,29 
Não importa o número de 

produtos 
02 (dois) produtos 

2,3 – 3,0 Com até 30 (trinta) produtos 02 (dois) um lácteo e um cárneo 

2,3 – 3,0 Acima de 30 (trinta) produtos 
03 (três) produtos, tendo ao menos 

um lácteo e um cárneo 

Maior que 3,0 
Não importa o número de 

produtos 

03 (três) produtos, tendo ao menos 

um lácteo e um cárneo 
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 385 – A) 

No momento da coleta de produto, eram verificadas as temperaturas da amostra e do 

ambiente no qual estava armazenada, essas informações deveriam ser descritas no requerimento 

de análise FQ (ANEXO I) ou de análise MB (ANEXO J) os dois requerimentos também eram 

em três vias uma via ficava com o responsável do local, outra era destinada ao laboratório, junto 

da amostra e a última permanecia no talão do COPAS-POA. O produto deveria permanecer em 

sua embalagem original, depois acondicionado em saco plástico e lacrado com lacre metálico 

numerado; a amostra e a requisição eram envolvidas com fita timbrada do COPAS-POA. 

O envio do POA ao laboratório ocorria da mesma forma que o envio de AAI. Sendo 

encaminhado ao COPAS-POA, o laudo do laboratório com os resultados e apresentando-se 

dentro dos padrões legais vigentes, eram arquivados o laudo e a requisição, junto aos demais 

documentos da agroindústria. Porém apresentando-se não conformes com os padrões legais 

vigentes, procedia-se com as medidas fiscalizatórias descritas a seguir: o estabelecimento era 

autuado e recebia uma notificação para interromper a produção do produto NC; após deveria 

encaminhar ao COPAS-POA, em 10 dias úteis, um laudo técnico desenvolvido pelo seu RT, no 

qual deveriam constar as ações corretivas e/ou preventivas, a revisão do processo e das BPFs, 

para a resolução da NC, junto à um relatório de rastreabilidade; a seguir era acompanhado um 

processo de produção de um novo lote do produto, para nova análise, se novamente estivesse 

fora dos padrões a produção permanecia suspensa e era necessário realizar uma nova coleta de 

3 lotes distintos e assim seguir conforme a figura 8. Em dois momentos foram acompanhados 

os processos de produção e recoleta dos produtos pois haviam apresentado análise não 

conforme na 1ª coleta.  

 

Figura 8 – Fluxograma das etapas a serem percorridas nas análises oficiais MB e FQ de POA 
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3.3 PROCESSO DE REGISTRO DE PRODUTO 

 

De acordo com o Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018, todos os produtos 

produzidos, processados ou manipulados nos estabelecimentos registrados e inspecionados pelo 

COPAS-POA, necessitavam de registro para serem produzidos. 

Seguindo o que está estabelecido pela instrução normativa nº 7, de 08 de novembro de 

2019, de Caxias do Sul, quando uma agroindústria iniciava o processo de solicitação de registro, 

obrigatoriamente deveria solicitar o registro de ao menos um produto, através do Formulário de 

registro de produto (FRP) (ANEXO K), esse documento também era utilizado quando um 

estabelecimento já em funcionamento, pretendesse fabricar novos produtos. No FRP deveriam 

constar informações como: Formulação do produto com a apresentação das fichas técnicas de 

insumos e aditivos; descrição de todas as etapas do processo de fabricação do produto, desde a 

recepção da matéria-prima até o armazenamento do produto final já embalado e rotulado.  

O processo de registro de produtos também consistia em uma análise, na qual era 

realizada a avaliação técnica do processo produtivo e a verificação do atendimento à legislação, 

estando tudo de acordo, os FRPs protocolados no setor eram deferidos, e a agroindústria estava 

autorizada a iniciar a produção do produto registrado.  

 

3.4 PROCESSO DE ANÁLISE DE RÓTULO  

 

A análise das rotulagens poderia ocorrer em 3 situações: na avaliação do FRP como 

descrito anteriormente; no momento em que os estabelecimentos estivessem passando pelo 

Programa de Revisão de Produto e Combate à Fraude (PRPCF)5, onde os rótulos em uso eram 

comparados aos registrados, afim de verificar possíveis divergências; ou ainda quando o 

estabelecimento desejasse alterar, substituir, acrescentar ou cancelar os rótulos cadastrados, 

nessa última situação empregava-se o documento Formulário Simplificado (ANEXO L) junto 

ao croqui de rótulo. 

O Formulário Simplificado poderia ser de: acréscimo de rótulo, onde era registrado 

mais um modelo de croqui sem cancelar outros modelos do mesmo produto; acréscimo com 

cancelamento de rótulo, que consistia em registrar um novo modelo de croqui e anular o antigo; 

cancelamento de rótulo, que ocorria quando o proprietário decidisse não produzir mais uma 

                                                 
5 Ferramenta de fiscalização com finalidade de combater fraudes e garantir a qualidade dos POAs, onde se verifica 

se o que está registrado e validado no COPAS-POA continua sendo seguido pelos estabelecimentos, no que diz 

respeito à formulação, processos de produção, embalagens e rótulos. (COPAS-POA, 2023). 
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Fonte: IN nº 75 da ANVISA (2020) 

 

 

Fonte: IN nº 75 da ANVISA (2020) 

 

 

Fonte: IN nº 75 da ANVISA (2020) 

 

 

Fonte: IN nº 75 da ANVISA (2020) 

forma de apresentação de produto, porém sem cancelar o seu registro; alteração de layout, que 

compreendia pequenas modificações em detalhes do rótulo, sem modificar as informações 

contidas no mesmo. 

Em 8 outubro de 2020 a Anvisa publicou a RDC nº 429 e a IN nº 75, na quais 

constavam as novas normas sobre rotulagem nutricional, que passaram a vigorar a partir de 9 

de outubro de 2022. Dentre as principais mudanças estavam: um modelo de formatação 

predeterminado para a tabela nutricional (figura 9 – A) e suas informações obrigatoriamente 

em preto contrastando com fundo branco para melhor visualização; a declaração por porções 

predeterminadas de acordo com o tipo de alimento e a declaração por 100g; a adição da 

rotulagem nutricional frontal (lupa) (figura 9 – B), indicando que o alimento é alto em sódio, 

gorduras saturadas e/ou açúcares adicionados, caso estes nutrientes ultrapassem os níveis 

estabelecidos na legislação. 

 

Figura 9 – A) Exemplo de nova tabela nutricional, B) Exemplo de rotulagem nutricional 

frontal (lupa). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Produtos lançados a partir da vigência da legislação, deveriam estar com os rótulos de 

acordo com as novas regras. Os prazos de adequação: para produtos em geral existentes no 

mercado seria até 9 de outubro de 2023; para produtos artesanais ou produzidos por 

estabelecimentos/agroindústrias de pequeno porte seria até 09 de outubro de 2024. Dessa forma 

as novas normas não eram cobradas nas análises de rótulo acompanhadas no período do estágio, 

exceto nos casos de registro de novos produtos, contudo, alguns estabelecimentos optaram por 

já realizar a adequação então foram avaliados conforme as novas normas.   
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Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 449 – 

Fluxograma de etapas a 

serem cumpridas a 

partir da emissão de um 

AIFonte: COPAS-POA 

(2023) 

 

3.5 PROCESSO DE AUTO DE INFRAÇÃO 

 

De acordo com o que está determinado no título VII, capítulos I, II e III, do Decreto 

municipal nº 19.882/18, de Caxias do Sul, os estabelecimentos que cometessem infrações 

presentes no mesmo regulamento, seriam autuados e penalizados. Quando um estabelecimento 

recebesse um AI (auto de infração) (ANEXO M), um processo administrativo junto a SMAPA 

era instaurado, dentro de 10 dias úteis o infrator poderia protocolar uma defesa justificando os 

fatos que levaram ao ocorrido.  

Uma comissão julgadora era instituída pela SMAPA e julgava o processo em 1ª 

instância. As penalidades eram determinadas de acordo com o grau da infração cometida, de 

leves a gravíssimas, onde variavam de 10 a 500 VRM's (Valor de referência municipal)6, caso 

o autuado fosse réu primário e não tivesse agido com dolo ou má fé, poderia receber apenas 

uma advertência por escrito. Não concordando com a decisão em 1ª instância o infrator poderia 

ainda entrar com recurso em até 15 dias na SMAPA, para que o processo fosse julgado em 2ª 

instância pelo Secretário Municipal da Agricultura, que deferiria a sentença final. Na figura 10 

é apresentado o fluxograma de etapas a serem cumpridas a partir da emissão de um auto de 

Infração.  

 

Figura 10 – Fluxograma de etapas a serem cumpridas a partir da emissão de um AI 

 

 

Durante o período do estágio foi acompanhado a aplicação de 6 AIs, 4 deles foram 

emitidos devido ao estabelecimento apresentar laudo de análise laboratorial não conforme, os 

outros ocorreram, pois, o estabelecimento apresentou serias falhas higiênico-sanitárias. Além 

dos AI, também foi acompanhada uma reunião da comissão julgadora em 1ª instância, nela cada 

auto foi avaliado minuciosamente, foram observados circunstâncias atenuantes ou agravantes, 

                                                 
6 Valor do VRM em 2023 era de R$ 42,62 
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foi verificado se os autuados eram reincidentes na infração cometida, e após determinado as 

penalidades para cada um.  

    

3.6 OUTRAS ATIVIDADES  

 

3.6.1 Treinamentos e capacitações 

 

Os treinamentos e capacitações ocorriam de forma continuada seguindo o cronograma 

anual ou conforme iam surgindo oportunidades, consistiam na capacitação ou treinamento dos 

servidores que atuavam no COPAS-POA, em diversas áreas de interesse do setor, através de 

cursos, palestras ou visitas técnicas. 

No decorrer do estágio foi participado de uma visita técnica na cidade de São Marcos 

em entrepostos de carne e produtos cárneos junto ao comércio varejista (supermercados), 

registrados no SIM; do evento Responsabilidade Técnica em Estabelecimentos de Produtos de 

Origem Animal, ofertado pelo CRMV-RS7 na cidade de Bento Gonçalves; e uma palestra 

ofertada pela Microempa8 sobre rotulagem. 

 

3.6.2 Ações de educação sanitária 

 

As ações ocorriam conforme o cronograma anual ou de acordo com a demanda, elas 

consistiam na propagação de conhecimento em sanidade animal, inocuidade dos POA e também 

informações sobre legalização e registro de estabelecimentos no COPAS-POA, através de 

palestras em escolas, universidade ou áreas afins, também por meio de projetos, meios de 

comunicação, feiras, cursos entre outros, para as agroindústrias até o consumidor final e todos 

que participavam da cadeia produtiva agropecuária. 

Ao longo do estágio ocorreram quatro ações de educação sanitária, sendo que três 

foram orientações técnicas para registro de estabelecimento. Foi acompanhado também a 

elaboração de uma apresentação que seria ministrada aos alunos do curso de Medicina 

Veterinária da Universidade de Caxias do Sul (UCS), participantes da liga acadêmica PROBEM 

(Produção e Bem-estar Animal), que foi marcada para o dia 25 de junho de 2023. 

                                                 
7 Conselho Regional de Medicina Veterinária do Rio Grande do Sul 
8 Associação das Empresas de Pequeno Porte da Região Nordeste do RS 
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3.6.3 Ações de combate a clandestinidade 

 

As ações de combate à clandestinidade eram medidas fiscalizatórias tomadas pelo 

setor ou em conjunto com outros órgãos públicos relacionados como a Vigilância Sanitária 

(VISA), Inspetoria Veterinária e Zootécnica (IVZ) ou Serviço de Proteção Animal (SEMMA) 

entre outros, com a finalidade de averiguar e combater atividades clandestinas dos POAs e 

assim assegurar sanitariamente as fabricações e comercializações desses produtos para a 

população. 

No desenvolvimento do estágio ocorreu uma ação de combate a clandestinidade 

promovida somente pelo COPAS-POA, devido à uma denúncia de um consumidor que adquiriu 

um produto de um mercado, e ao iniciar seu preparo percebeu que estava estragado. 

Ao chegar no estabelecimento denunciado, a fiscalização constatou que se tratava de 

fracionamento9 de produto pronto para venda direta ao consumidor, não foram encontradas 

evidências de que o local estivesse realizando a transformação de produtos cárneos e também 

não foram observadas práticas inadequadas de manipulação que pudessem ter causado o 

problema, porém mesmo assim, o responsável pelo estabelecimento e o manipulador receberam 

informações sobre a importância: do controle da temperatura no recebimento dos produtos; dos 

prazos de validade do fornecedor; das formas de acondicionamento; e de seguir as 

recomendações descritas na embalagem original. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
9 Procedimento permitido pela Portaria 763 de novembro de 2021 que institui Regulamento Técnico para as boas 

práticas na manipulação e comercialização de alimentos em açougues e fiambrerias no Estado do Rio Grande do 

Sul, alterada pela Portaria 656 de agosto de 2022, da Secretaria estadual da saúde (SES) 
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4 RELATOS DE CASOS 

 

4.1 MÁS CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS EM ESTABELECIMENTO E 

BACTÉRIAS MESÓFILAS AERÓBIAS EM PRODUTO CÁRNEO 

 

4.1.1 Introdução 

 

Segundo Franco e Landgraf (2008) indicadores gerais de contaminação do alimento 

são grupos de microrganismos que se presentes em alimentos, podem causar deterioração ou 

diminuição da vida de prateleira, além disso, também indicam como foram as condições durante 

a fabricação do produto e origem da sua contaminação.  

Dentre os grupos de micro-organismos, definidos de acordo com sua temperatura de 

multiplicação, está o grupo dos mesófilos. São microrganismos capazes de sobreviver sob 

refrigeração, porém sem se multiplicarem, também conseguem sobreviver à tratamentos 

térmicos brandos, e sua multiplicação pode ocorre em períodos de extrapolação do binômio 

tempo/temperatura. (FORSYTHE, 2013). 

De acordo com Silva 2002, apud Rezende Rezende et al. (2021) as Bactérias mesófilas 

aeróbias, não são um tipo específico de microrganismo, mas sim um grupo de bactérias, que 

conseguem se multiplicar em uma variação de temperatura entre 10 ºC a 45 ºC, sedo que a 

temperatura ótima de multiplicação é 30 ºC. Fazem parte do grupo das mesófilas, a maioria dos 

contaminantes dos POA, e atingem altas contagens quando o produto é mantido à temperatura 

ambiente, com isso são capazes de indicar se a limpeza, a desinfecção e o controle da 

temperatura, durante o processamento, transporte e armazenamento ocorreram corretamente. 

O relato de caso descrito a seguir ocorreu em um estabelecimento com menos de um 

ano de registro no COPAS-POA. De acordo com o Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 

2018, o local era classificado como fábrica de conservas de produtos cárneos. 

 Em seu último cálculo de RE atingiu a pontuação 2.6, sendo considerado de risco 

regular, dessa forma as frequências eram: bimestrais, para as vistorias; quadrimestrais, para as 

análises oficiais microbiológicas de água e de produto; semestrais, para a análise oficial físico-

química de produto; e anual, para a análise oficial físico-química de água. Como possuía 16 

produtos registrados, era necessário realizar a coleta de duas amostras de produtos diferentes. 
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Fonte: Maricelda Borges Figueiredo (2023) 

 

 

4.1.2 Metodologia 

 

No dia 07 de março de 2023, a equipe de fiscalização do COPAS-POA, deslocou-se 

até o estabelecimento citado anteriormente, com o objetivo de realizar a vistoria fiscalizatória 

rotineira, de acordo com o cronograma de vistorias determinado para o estabelecimento. Os 

procedimentos oficiais para realização da vistoria fiscalizatória foram realizados de acordo com 

o padrão do COPAS-POA e durante a vistoria observou-se que o estabelecimento era bem 

equipado e possuía boas instalações, porém apresentava um histórico de diversas falhas: nas 

BPFs; na higiene do local e de equipamentos; na rastreabilidade de todas as matéria-prima e 

produtos, com isso havia recebido inúmeros apontamentos em RNCs, além disso também havia 

sido notificado por não enviar ao laboratório credenciado, uma coleta oficial, realizada em 

fevereiro de 2023, para a realização de análises MB e FQ, descumprindo o cronograma oficial 

de análises. 

 Na referida data ao chegar ao local a equipe de fiscalização observou diversas não 

conformidades que são descritas a seguir: 

Estavam armazenados na câmara fria de matéria-prima: 

a) um pacote de linguiça embalada e rotulada com o nome fantasia do estabelecimento 

(Figura 11 – A), porém não possuía autorização do COPAS-POA para produzir o 

produto; 

b) um balde com tripas soltas sem identificação (Figura 11 – B), e tripas em 

embalagem aberta com a data de validade vencida (Figura 11 – C), desde o dia 

11/11/2022; 

 

Figura 11 –  A) Linguiça, B) Balde com tripas soltas e C) Tripas vencidas 
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Fonte: Maricelda Borges Figueiredo (2023) 

 

 

Figura 577– A) Cortes cárneos vencidos, 

B) Cortes cárneos cobertos por papelão 

e C) Cortes cárneos junto à carne moída 

embaladaFonte: Maricelda Borges Figueiredo 

(2023) 

 

 

Figura 578– A) Cortes cárneos vencidos, 

B) Cortes cárneos cobertos por papelão e 

C) Cortes cárneos junto à carne moída 

embalada 

 

Figura 579– A) Cortes cárneos vencidos, 

B) Cortes cárneos cobertos por papelão 

e C) Cortes cárneos junto à carne moída 

Fonte: Maricelda Borges Figueiredo (2023) 

 

 

Figura 653 – A) ovos cozidos e queijo 

c) cortes de carcaça com a data de validade vencida (Figura 12 – A) desde o dia 

24/02/2023, cortes cárneos sem identificação acondicionados em caixas plásticas e 

cobertos com tampa de papelão (Figura 12 – B), em uma das caixas havia, 

misturado ao conteúdo, um pacote de carne moída (Figura 12 – C) embalada e 

rotulada; 

 

Figura 12– A) Cortes cárneos vencidos, B) Cortes cárneos cobertos por papelão e C) Cortes 

cárneos junto à carne moída embalada 

 

 

d) ovos cozidos, queijo fatiado (Figura 13 – A) e cenoura (Figura 13 – B), sem 

rotulagem e sem embalagem, mal acondicionados, sendo que estabelecimento não 

possuía autorização do COPAS-POA para o armazenamento desses ingredientes, 

nem para o uso como matéria-prima na produção de produtos prontos. 

 

Figura 13 – A) Ovos cozidos e queijo fatiado e B) Cenoura 
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4.1.3 Resultados Obtidos  

 

As fiscais presentes na vistoria fiscalizatória fizeram a apreensão dos produtos através 

de uma medida cautelar (ANEXO N) e foi lavrado um termo de fiel depositário10 (ANEXO O), 

foram apreendidos e lacrados um total de 94,20 quilos de produtos impróprios para o consumo. 

Devido ao número de não conformidades encontradas, as fiscais optaram por não 

autuar o responsável no dia da vistoria. Isso ocorreu para que pudessem elaborar os AIs com 

diligência, evitando assim erros ou que algo passasse despercebido, dessa maneira foram 

emitidos dois AI (ANEXOS P e Q) no dia seguinte à vistoria.  

Em 17 de março de 2023, a equipe de fiscalização se deslocou novamente até o 

estabelecimento para acompanhar o recolhimento da apreensão, por uma empresa terceirizada 

que realizava transporte e comércio de resíduos de origem animal, para a fabricação de 

subprodutos não comestíveis. Os responsáveis pelo recolhimento assinaram um termo de 

recebimento (ANEXO R). 

Antes da entrega à empresa, foi constatado que os sacos estavam com os lacres intactos 

e a quantidade não havia sido alterada, esses sacos foram abertos, os seus conteúdos foram 

misturados entre si e foram realizados diversos cortes nas carnes, para evitar que fossem 

reutilizadas para o consumo alimentar (Figura 14). Nesse mesmo dia em que foi acompanhado 

o descarte de produtos, também foi realizado no estabelecimento uma vistoria de encerramento 

temporário relatado anteriormente neste trabalho. 

 

Figura 14 – Inutilização de produtos impróprios para o consumo 

                                                 
10 Esse termo era utilizado para garantir e oficializar que o responsável pelo estabelecimento não poderia realizar 

nenhuma alteração ou supressão no conteúdo apreendido. 

Fonte: Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 745 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 
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Mesmo o estabelecimento estando inativo, posteriormente ao fato, o proprietário 

recebeu outro AI (ANEXO S) no dia de 28 de março de 2023. Isso ocorreu devido ter sido 

encaminhado ao COPAS-POA um laudo de análise oficial (ANEXO T), de uma coleta realizada 

em 16 de fevereiro de 2023, apresentando-se com a contagem de 1,2x107 UFC/g (12.000.000) 

de Bactérias Mesófilas aeróbias e anaeróbias facultativas (Figura 15). Sendo considerado 

infração de acordo com o Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018, pois o padrão 

estabelecido pela IN 161 da Anvisa era de 1,2x106 UFC/g (1.200.000). 

 

Figura 15 – Contagem de Bactérias Mesófilas acima do permitido pela legislação vigente  

 

Os autores Franco e Landgraf (2008) afirmam que a contagem das mesófilas é utilizada 

para indicar a qualidade sanitária do alimento, mesmo que não seja identificada a presença de 

patógenos específicos e sem ter ocorrido alterações nas condições organolépticas do produto. 

Um número alto de microrganismos mesófilos aponta que o alimento é insalubre, com exceção 

de alimentos fermentados, visto que as bactérias fermentadoras também podem ser mesófilas. 

A análise de bactérias mesófilas nos alimentos, não era obrigatória pela ANVISA, até 2019, foi 

através da IN 60 de dezembro de 2019, que esta avaliação passou a integrar o padrão 

microbiológico dos alimentos, posteriormente essa legislação foi revogada e atualmente esse 

padrão é estabelecido pela IN 161 de 2022. 

Ainda segundo Franco e Landgraf (2008) as justificativas para utilizar a contagem de 

mesófilas em análises microbiológicas são: que se encontradas em altas quantidades nos 

alimentos sugerem que pode ter sido utilizada matéria-prima contaminada, que a higiene no 

processamento foi inadequada, ou que houve abuso durante o armazenamento relacionado ao 

binômio tempo/temperatura; e que quase todas as bactérias patogênicas de origem alimentar 

são mesófilas, dessa forma se um alimento apresentar níveis elevados desse grupo, que crescem 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 829 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 830 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo lote 

 

Figura 831 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 832 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 
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geralmente a mesma temperatura do corpo humano, não obrigatoriamente apontam a presença 

de microrganismos patogênicos, mas que houve condições para a sua multiplicação. 

Geralmente a contaminação dos produtos cárneos ocorre devido à problemas com a 

higiene durante o abate; manipulação e processamento inadequados; falhas de temperaturas na 

estocagem e transportes dos produtos. Por possuírem diversos nutrientes os produtos cárneos 

são apontados como meios favoráveis para o crescimento de bactérias. Realizar análises 

microbiológicas rotineiras é essencial para avaliar a qualidade e a segurança desses produtos. 

(CABRAL; HOFFMANN, 2022). 

 

4.1.4 Conclusões 

 

O proprietário do estabelecimento em questão, deveria ter encaminhado ao setor de 

fiscalização uma justificativa elaborada pelo seu RT informando a revisão das práticas de 

fabricação e relatório de recall dos produtos, porém esse procedimento não foi realizado, mas 

apesar disso, foi decidido não realizar nenhuma medida no momento, tendo em vista que o 

estabelecimento estava fechado.  O caso descrito anteriormente ocorreu um dia antes do início 

do estágio curricular, sendo assim a vistoria fiscalizatória e as apreensões relatadas, não foram 

acompanhadas, no entanto, os demais fatos ocorridos foram todos acompanhados. 

 

4.2 ESTAFILOCOCOS COAGULASE POSITIVA EM LINGUIÇA DE CARNE SUÍNA 

DESSECADA 

 

4.2.1 Introdução 

 

Os estafilococos coagulase positiva são bactérias mesófilas com temperatura ótima de 

crescimento a 47,8 ºC, as enterotoxinas são produzidas por estes organismos entre 10 ºC e 46 

ºC, sendo temperatura ótima de crescimento 40 ºC e 45 ºC. De acordo com Ribeiro (2018) a 

análise de estafilococos coagulase positiva determina a espécie S. aureus nos produtos 

analisados. Estas bactérias são de grande interesse em alimentos, pois são comumente 

associadas a intoxicações alimentares e estando presentes, são indicadoras de problemas com 

as BPF, principalmente quando o processamento implica em intensa manipulação do alimento. 

Também indicam um alto risco à saúde pública em razão da enterotoxina estafilocócica. O 

homem e os animais são os principais reservatórios de S. Aureus, de maneira que, a bactéria faz 
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parte da microbiota normal do homem de forma permanente ou transitória, sem causar 

sintomas. É mais comum estar presente nas fossas nasais, garganta, pele e cabelo. Sendo assim, 

manipuladores infectados e com hábitos de higiene inadequados, são um dos fatores que 

contribuem para a contaminação dos alimentos (FRANCO; LANDGRAF, 2008). 

O relato de caso descrito a seguir ocorreu em uma agroindústria com registro ativo no 

COPAS-POA desde 2018. Conforme o Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018, o 

estabelecimento se classificava como Fábrica de Produtos Suínos. Em seu último cálculo de RE 

atingiu a pontuação 2, sendo considerado de risco regular, dessa forma as frequências eram: 

bimestrais para as vistorias; quadrimestrais para as análises oficial de AAI MB e produto MB; 

semestrais para a análise oficial de produto FQ; e anual para a análise oficial de AAI FQ. Como 

possuía 3 produtos registrados, era necessário realizar a coleta de apenas uma amostra. 

Essa agroindústria possuía instalações adequadas e bem equipadas, porém apresentava 

um histórico bem recorrente de apontamentos de NC, relacionados às BPF e questões higiênico-

sanitárias, além disso também era reincidente em apresentar análises oficiais não conformes. 

 

4.2.2 Metodologia 

 

Aos 29 dias do mês de março de 2023, a equipe de fiscalização do COPAS-POA, 

deslocou-se até o estabelecimento citado anteriormente, a fim de realizar a coleta de produto 

para análise oficial microbiológica, seguindo o cronograma de coletas determinado para o 

estabelecimento. Foi coletado o produto “Linguiça de Carne Suína Dessecada”, escolhido 

aleatoriamente da sala de maturação, com data de fabricação no dia 28 de março de 2023 e 

validade até o dia 26 de junho de 2023.  

O produto foi acondicionado em saco plástico, lacrado com lacre metálico numerado 

e em seguida envolvido com fita adesiva timbrada, após foi levado até o laboratório 

credenciado, sob responsabilidade da fiscal que realizou a coleta, para realização dos ensaios 

microbiológicos. 

 

4.2.3 Resultados Obtidos 

 

O laudo da análise oficial do produto (ANEXO U) foi encaminhado ao COPAS-POA 

no dia 13 de abril de 2023. Este laudo registrava a presença de Estafilococos coagulase positiva  

com uma contagem de 3,9x104 UFC/g (39.000) (Figura 16), sendo este um valor acima do 
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permitido pela IN 161 de 01 de julho de 2022 da ANVISA, que tem um limite de até 1x10³ 

UFC/g (1.000). Os demais ensaios microbiológicos realizados (Escherichia coli e Salmonella 

spp) apresentaram-se dentro dos padrões legais vigentes. 

 

Figura 16 – Contagem de Estafilococos coagulase positiva acima do permitido pela legislação 

vigente 

 

 

De acordo com o decreto municipal nº 19.882 de 29 de novembro de 2018, em seu Art. 

104, inciso VIII, apresentar laudo de análise fora do padrão legal vigente constitui infração. 

Devido a isso aos 14 dias do mês de abril de 2023, o estabelecimento em questão foi autuado 

por não conformidade em análise oficial laboratorial (ANEXO V), seguindo o procedimento 

regulamentar do COPAS-POA. O responsável técnico pela produção recebeu uma notificação 

de interpretação dos resultados (ANEXO W). E através de um termo de medida cautelar 

(ANEXO X) a fabricação do produto não conforme foi suspensa. 

De acordo com Murray (2020) após a contaminação do alimento, este micro-

organismo inicia seu crescimento e produção de enterotoxinas, somente se permanecer à 

temperatura ambiente ou aquecido, o alimento contaminado não tem aparência e nem gosto de 

deterioração. O aquecimento posterior do alimento pode matar a bactéria, mas não inativa mais 

a toxina pois ela é termoestável. A enterotoxina causa intoxicação alimentar e ocorre logo após 

o consumo do alimento contaminado, causando sintomas rapidamente, como náuseas, vômito, 

diarreia e dores abdominais, com resolução em 24 horas. Franco e Landgraf (2008) descrevem 

que os sintomas variam conforme a sensibilidade do indivíduo, a concentração da enterotoxina 

no alimento e quanto de alimento foi consumido, e que se apresentam de 30 minutos a 8 horas 

Fonte: COPAS-POA (2023) 

 

 

Figura 905 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 906 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo lote 

 

Figura 907 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 908 – Acompanhamento do 

processo de fabricação do novo loteFonte: 

Mariana Arend (2023) 
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após a ingestão, apontam também outros sintomas como dores de cabeça, calafrios, queda de 

pressão arterial e em algumas vezes febre. 

Este tipo de contaminação é comum de ocorrer em produtos cárneos pois segundo 

Murray (2020) a espécie S. aureus tem a capacidade de crescer na presença de concentrações 

elevadas de sal.  

A partir do recebimento do resultado da análise e da comunicação realizada ao RT do 

estabelecimento, foi enviado ao COPAS um laudo técnico (ANEXO Y) elaborado pelo seu RT 

informando a revisão das práticas de fabricação e as ações corretivas/preventivas tomadas. 

Sobre o relatório de rastreabilidade, o responsável, comunicou que não pode realizar o recall, 

pois os produtos já tinham sido comercializados, porém que avisou sobre o ocorrido aos 

interessados, essas ações ocorreram dentro do prazo de 10 dias úteis, conforme o artigo 127 do 

Decreto nº 19.882, de 29 de novembro de 2018 de Caxias do Sul. 

Conforme o procedimento regulamentar, no dia 25 de abril de 2023, pela manhã, a 

equipe de fiscalização do COPAS deslocou-se novamente ao estabelecimento para acompanhar 

o processo de produção de novo lote de Linguiça de Carne Suína Dessecada (Figura 17), para 

a realização de nova análise microbiológica. Inicialmente 25kg de carne suína foram moídos 

junto à 3kg de toucinho. Após a moagem a massa foi colocada no misturador e foram 

adicionados 90g de açúcar, 5g de pimenta, 1 kg de mistura para salame, 220g de emulsificante 

e 65g de estabilizante. Concluído a mistura dos ingredientes, a massa foi colocada em uma 

caixa e levada para descansar por 6h na câmera de matéria prima (MP), a temperatura da sala 

era de 15,5ºC e a temperatura da massa era 6,9ºC. No mesmo dia a tarde foi acompanhado 

também a etapa de embutimento da linguiça. 

 

Figura 17 – Acompanhamento do processo de fabricação do novo lote 

 

 

Fonte: Mariana Arend (2023) 

 

 

Figura 981 – A) Total de peças 

produzidas e B) Peça lacradaFonte: 
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Por se tratar de um produto com tempo de maturação a coleta não foi feita 

imediatamente, havendo a necessidade de o produto permanecer no local até completar sua 

fabricação. Todas as peças produzidas no dia foram contabilizadas e fotografadas (Figura 18 – 

A), uma das peças foi selecionada aleatoriamente e lacrada (Figura 18 – B) para realização da 

coleta no fim de sua maturação, essas medidas eram procedimentos internos e tinham o objetivo 

de evitar a comercialização ilegal do produto e possíveis trocas com outras peças. 

 

Figura 18 – A) Total de peças produzidas e B) Peça lacrada 

  

  

4.2.4 Conclusões 

 

A peça lacrada foi coletada no dia 09 de maio de 2023 e enviada para nova análise 

microbiológica em laboratório oficial. O laudo com o resultado da análise do lote teste foi 

encaminhado ao COPAS-POA no dia 15 de maio de 2023, no qual apresentou-se dentro dos 

padrões legais vigentes. Então o estabelecimento recebeu a notificação (ANEXO Z) para voltar 

a produzir o produto, e o lote produzido na presença da fiscal foi liberado para comercialização. 

A principal forma de prevenção da contaminação de alimentos por esse microrganismo 

é o controle do seu crescimento, visto que é impossível eliminá-los por estarem amplamente 

disseminados no ambiente, em indivíduos e animais. O aquecimento ou resfriamento do 

alimento em seguida a sua manipulação ajuda a prevenir intoxicação, porém deve se ter 

cuidados posteriores para evitar que esse microrganismo se desenvolva e produza a toxina. 

Refrigeração rápida e higiene adequada na produção de toda a massa alimentícia também são 

medidas para a prevenção e controle de intoxicações. A higiene correta das mãos dos 

manipuladores, dos utensílios e dos ambientes de processamento são também essenciais para 

essa prevenção. (FRANCO; LANDGRAF, 2008). 

Fonte: Mariana Arend (2023) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estágio curricular obrigatório realizado no COPAS-POA, do município de Caxias 

do Sul, foi surpreendente e valioso, pois foi possível entender o funcionamento e a importância 

de um serviço de inspeção, para a comunidade. 

Através da rotina das fiscais, realizando vistorias, coletas oficiais, analises de rótulos, 

programas de educação sanitária e orientações técnicas aos produtores e seus RTs, observou-se 

que mesmo com todo esse trabalho sendo realizado intensamente e efetivamente, ainda ocorrem 

problemas que podem afetar a saúde pública, principalmente relacionados com as Boas Práticas 

de Fabricação. Demonstrando que ainda há um caminho a ser trilhar, no que diz respeito a 

conscientização das pessoas sobre as práticas higiênico-sanitárias.  

Os dois casos acompanhados e relatados reforçaram ainda mais essa ideia de que é 

essencial se ter um serviço regular e eficiente, atuando na fiscalização das agroindústrias, pois 

é através disso que se consegue ter uma garantia de alimentos mais seguros e consequentemente 

contribuindo efetivamente para a saúde dos consumidores.  

Além das experiências práticas, o estágio curricular proporcionou o desenvolvimento 

e execução das teorias e técnicas aprendidas durante a graduação, através disso foi possível 

alicerçar e direcionar o rumo da carreira profissional em Medicina Veterinária, bem como se 

ter uma nova visão dessa área de atuação. 
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